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Processo nº.: 51-05.2012 – Classe RE
Assunto: Recurso Eleitoral – Registro de Candidatura – 57ª ZE/MT
Recorrente: Cleusa Maria José Nunes
Recorrido: Ministério Público Eleitoral
Relator: Exmo. Sr. Pedro Francisco da Silva

Parecer Ministerial
EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO
EMINENTE RELATOR,

Trata-se  de  Recurso  Eleitoral interposto  por Cleusa  Maria 
José Nunes em face da sentença  que indeferiu o seu requerimento de 
registro de candidatura, em razão da ausência de certidão do Conselho de 
Classe.

Em razões, a recorrente sustenta que a intimação para sanar a 
deficiência documental foi dirigida ao representante da coligação, não 
sendo  intimada  pessoalmente  para  apresentar  a  documentação.  Sustenta 
ainda a possibilidade de juntada dos documentos até mesmo em embargos de 
declaração.

Por fim, afirma inexistir na Resolução TSE nº 23.373/2012 a 
exigência da citada certidão, pelo que é ilegal a exigência do documento.

É a síntese do essencial. Segue Parecer Ministerial.
O  recurso  não  merece  provimento.  Deveras,  a  candidata 

recorrente,  embora  notificada,  apresentou  tardiamente a  documentação 
necessária para o deferimento do registro de candidatura.

De acordo com a certidão de f. 26, a recorrente foi intimada, 
via  fac-símile,  para  suprir  as  falhas  apontadas.  Contudo,  não  foi 
apresentada a certidão do Conselho de Classe.

Ressalte-se que, quando do requerimento do registro de sua 
candidatura (f. 02), a eleitora-recorrente  informou o endereço no qual 
poderia  ser  encontrada,  bem  como  o  número  de  fax  pelo  qual  seria 
contactada. 
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Por isso, não pode alegar, agora, que “permaneceu na zona 
rural de Paranatinga, a quase 100 KM da sede do município”, ou que a 
Coligação não comunicou à recorrente a falha, já que a Justiça Eleitoral 
diligenciou intimá-la pelos meios que ela mesmo forneceu, de modo que 
deveria ao menos ter sido diligente e acompanhado o desenrolar do seu 
RRC.

Não se pode olvidar que a recorrente teve, pelo menos, duas 
oportunidades para providenciar o documento que serviu de motivo para o 
indeferimento do seu registro. 

Em  primeiro,  deveria  a  parte  recorrente  ter  se  dignado  a 
instruir  seu  requerimento  de  registro  de  candidatura  com  todos  os 
documentos  exigidos  pela  legislação  de  regência  no  momento  do  seu 
registro, o que de fato não ocorreu, vez que, conforme dito alhures, a 
candidata não providenciou a certidão do Conselho de Classe. 

Segundo, o juiz eleitoral, em atendimento ao que dispõe o §2º 
do art. 47 da Resolução nº 23.373/2012, concedeu prazo de 72 horas para 
que a candidata regularizasse as pendências documentais, porém preferiu 
apresentá-la somente em embargos de declaração.

Absurda, portanto, a pretensão da candidata de querer fazer 
valer a  apresentação da  referida certidão  após o  prazo concedido  na 
notificação de f. 26 e mediante a oposição de recurso.

Nesse sentido, embora a recorrente alegue que a intimação foi 
enviada  ao  representante  da  coligação  e  que  não  foi  intimada 
pessoalmente, trouxe aos autos Carteira de Identidade Profissional (f. 
31) quando da notificação, ou seja, tinha ciência do documento a ser 
apresentado, porém aquele não supre a certidão da entidade de classe.

Não pode a Justiça Eleitoral ficar a mercê dos tropeços e 
falta de zelo dos candidatos e/ou seus representantes, tampouco pode 
admitir  que  o  recurso  eleitoral  seja  empregado  como  artifício  de 
dilatação do prazo para diligências de que trata o §3º do art. 11 da Lei 
nº 9.504/97. 

Apesar  do  Tribunal  Superior  Eleitoral  ter  sedimentado 
entendimento de que é  possível a juntada de documentos faltantes no 
registro de  candidatura até  a oposição  de embargos  de declaração,  é 
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preciso atentar-se que tal privilégio não é estendido a todo e qualquer 
embargante.  É  necessário  que  o  pretenso  candidato  não  tenha  sido 
anteriormente  notificado  para  corrigir  a  irregularidade.  Conforme  se 
depreende dos julgados colacionados abaixo:

ELEIÇÕES  2008.  1.  Agravo  regimental  no  recurso  especial. 
Registro de candidatura. Vereador. Documentação incompleta. 
Conversão do feito em diligência (art. 33 da Res.-TSE nº 
22.717/2008).  Juntada  após  as  72  (setenta  e  duas)  horas. 
Intempestividade. Precedentes. A jurisprudência desta Corte 
admite a juntada de documentos faltantes até a oposição de 
embargos de declaração na instância ordinária, desde que não 
tenha o Juízo Eleitoral aberto prazo para tanto. 2. Documento 
de  natureza  pessoal.  Necessidade  de  intimação pessoal. 
Impossibilidade de reexame de provas (súmula 279 do STF). 
Precedente  alegado  diverso  do  contexto  fático  dos  autos. 
Agravo a que se nega provimento.
(AgR-REspe - Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral 
nº 32061 - tomé açu/PA; Acórdão de 09/12/2008 Relator(a) Min. 
JOAQUIM BENEDITO BARBOSA GOMES.)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVANTE 
DE ESCOLARIDADE NO MOMENTO OPORTUNO. ARTIGO 33 RESOLUÇÃO-TSE 
N. 22.717/08.
1.  Em  processo  de  registro  de  candidatura  é  permitida  a 
apresentação  de  documentos  até  em  sede  de  embargos  de 
declaração perante a Corte Regional, mas  desde que o juiz 
eleitoral  não  tenha  concedido  prazo  para  o  suprimento  do 
defeito. Precedentes.
(AgR-REspe - Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral 
nº 31213 – magé/RJ; Acórdão de 04/12/2008; Relator(a) Min. 
EROS ROBERTO GRAU.)

Por outro lado, a alegada incompetência do TRE/MT para 
editar Resolução que inove lei eleitoral e resolução editada pelo TSE, 
não deve prosperar.
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Evidente que a Resolução TRE/MT nº 1.079/2012, ao  exigir a 
certidão  do  Conselho  de  Classe,  tem  a  finalidade de  simplesmente 
instrumentalizar a Justiça Eleitoral de meios que a possibilite aferir se 
o postulante a cargo eletivo não incorre na causa de inelegibilidade 
tipificada na Lei Complementar nº 64/90. 

Considerando  que  a  referida  lei  admite  ser  inelegível  o 
candidato  que  for  excluído  do  exercício  da  profissão,  por  decisão 
sancionatória  do  órgão  profissional  competente,  em  decorrência  de 
infração ético-profissional, pelo prazo de 8 (oito) anos, salvo se o ato 
houver  sido  anulado  ou  suspenso  pelo  Poder  Judiciário,  inexorável  a 
apresentação da certidão do Conselho de Classe.

Nessa  esteira,  de  se  reconhecer  que  a  Resolução  desse  e. 
Tribunal  não  inovou  legislação  eleitoral,  tão  somente  disciplinou  os 
meios e  instrumentos necessários para a aplicação da LC 64/90.

Diante  do  exposto,  o  MINISTÉRIO  PÚBLICO opina  pelo 
DESPROVIMENTO do  recurso  manejado,  mantendo-se  intacta  a  bem  lançada 
sentença.

Cuiabá/MT, 24 de agosto de 2012.

MARCELLUS BARBOSA LIMA
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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